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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARUSSU - MS
CNPJ n° 03.923.703/0001-80.

GABINETE DO PREFEITO
TAQUARUSSUJUNTOS, CONSTRUINDO UM NOVO TEMPO! Juntos, construindo um novo tempo!

DECRETO MUNICIPAL N° 159/2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência,
nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, no âmbito da administração pública municipal
direta e fundacional do Município de Taquarussu-MS.

CLÔVIS JOSÉ DO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de
Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais na conformidade com o
disposto no art. 57, da Lei Orgânica do Município de Taquarussu/MS:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o. Este Decreto regulamenta sobre a elaboração do Termo de Referência, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito da Administração Pública
Municipal.

Definição

Art. 2o. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se Termo de Referência o
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os
parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 4o deste Decreto, sendo
documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação.

CAPÍTULO II
ELABORAÇO

Art. 3o. O Termo de Referência será elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar,

caso haja, e definirá o objeto para atendimento da necessidade da Administração
Pública Municipal.
Parágrafo Único. O Termo de Referência deverá estar alinhado com o Plano de
Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração
Pública Municipal, e será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e
requisitante.

Elementos

Art. 4o. O Termo de Referência conterá com os seguintes elementos:

I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,a possibilidad<
de sua prorrogação;
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b) a especificação do bem ou do serviço, observados os requisitos de qualidade,

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso;

II- fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto,

com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;

IV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de
julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1o do art. 36 da Lei n°
14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem
relevantes aos fins pretendidos pela Administração;

IX - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,

que devem constar de documento separado e classificado; e
X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de
preços.

Exceções
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Art. 5o. Será dispensada a elaboração do Termo de Referência nas hipóteses de
Dispensa em razão de licitação deserta ou fracassada, nos termos do inciso III do
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, e nos casos de adesão à ata de registro de preço
e prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Parágrafo Único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o
Estudo Técnico Preliminar deverá conter as informações que bem caracterizam a
contratação, tais como o quantitativo demandado e o local de entrega do bem ou de
prestação do serviço.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6o. O Termo de Referência deverá ser divulgado na mesma data de divulgação
do edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de registro ou de identificação para
acesso.

loentra em vigor na data de sua publicação.Art. 7o. Este Di

E DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Cumpra-se, Registre-se, Publique-se.

GARI BAPTISTA
Administração Geral
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- Qual solução será adotada no Estudo Técnico Preliminar?
- A solução adotada demanda alguma descrição específica relacionada à garantia, à assistência técnica e à manutenção?
* A solução adotada reclama outros requisitos de contratação? Justifique.
- O objeto a ser contratado pode ser classificado como "comum", para fins de aplicação da modalidade pregão? Justifique.
- Em se cuidando de contratação de serviço, está-se diante de prestação de serviço de caráter continuado? Justifique.
- Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, há necessidade de classificá-los como sigilosos, nos termos do art. 23 da

Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011’Justific ^
G - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
- É tecnicamente viável dividir a solução?
- É economicamente viável dividir a solução?
- Não há perda de escala ao dividir o objeto?
- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?
- Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes, em grupos ou em itens separados? Justifique.
- Quando da aplicação do princípio do parcelamento, foram considerados os regramentos contidos nos arts. 40, § 2o e 3o, e 47, § Io, da Lei Federal n°
14.133, de 2021?
OBS.: A licitação deve ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que seja verificada a inexistência de prejuizo para o conjunto da
solução e perda de economia de escala, visando a propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a Itens ou unidades autónomas (arts. 40, inciso V, alínea "b" e 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133,
de 2021).
7 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
- Após os estudos realizados, existe viabilidade da contratação para o atendimento da necessidade descrita? Declarar explidtamente se a contratação é
viável ou não, justificando com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

Matéria enviada por Luiz Fernando Pigari Baptista

DECRETO MUNICIPAL N° 159/2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, no âmbito da administração pública municipal direta e fundacional do Município de Taquarussu-MS.
CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO , Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições legais na conformidade com o disposto no art. 57, da Lei Orgânica do Município de Taquarussu/MS:

DECRETA:

CAPÍTULO IDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io . Este Decreto regulamenta sobre a elaboração do Termo de Referência, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços no âmbito da Administração Pública Municipal.

Definição

Art. 2o. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se Termo de Referência o documento necessário para a
contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 4o deste
Decreto, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação.

CAPÍTULO II ELABORAÇO

Art. 3o. O Termo de Referência será elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar, caso haja, e definirá o objeto para
atendimento da necessidade da Administração Pública Municipal.
Parágrafo Único. O Termo de Referência deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros
instrumentos de planejamento da Administração Pública Municipal, e será elaborado conjuntamente por servidores da
área técnica e requisitante.

Elementos

Art. 4o. O Termo de Referência conterá com os seguintes elementos:

- definição do objeto, incluídos:
sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

a especificação do bem ou do serviço, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade
e segurança;
a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo,quando for o caso;
a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

- fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, quando
elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas;
- descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores
em sede de economia circular;
- requisitos da contratação;
- modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendi-
dos desde o seu início até o seu encerramento;
- modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
ou entidade;
- critérios de medição e de pagamento;
- forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o
disposto no § Io do art. 36 da Lei n°
14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requi-
sitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração;

- estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
274www.diariooficialms.com.br/assomasul



ASSOMASUL
3S MUNICÍPIOSDE MATO GROSSODO SU_Segunda-feira, 20 de novembro de 2023Diário Oficial N° 3468 ASSOCIAÇÃODOS

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cál-
culos, que devem constar de documento separado e classificado; e

- adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.
Exceções
Art. 5o. Será dispensada a elaboração do Termo de Referência nas hipóteses de Dispensa em razão de licitação deserta
ou fracassada, nos termos do inciso III do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, e nos casos de adesão à ata de registro
de preço e prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
Parágrafo Único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o Estudo Técnico Preliminar deverá
conter as informações que bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local de entrega
do bem ou de prestação do serviço.
CAPÍTULO III DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6o. O Termo de Referência deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do aviso de contratação
direta no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de registro ou de identificação
para acesso.
Art. 7o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Cumpra-se, Registre-se, Publique-se.
LUIZ FERNANDO PIGARI BAPTISTA

Secretário de Administração Geral
Matéria enviada por Luiz Fernando Pigari Baptista

DECRETO MUNICIPAL N° 160/ 2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.
"Regulamenta, no âmbito da Administração Pública do Município de Taquarussu - MS, as contratações diretas a que se
refere à Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021".
CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso
de suas atribuições legais na conformidade com o disposto no art. 57, da Lei Orgânica do Município de
Taquarussu/MS :

DECRETA :
CAPÍTULO I

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. Io. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, além
dos documentos previstos no art. 72 da Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, deverá ser instruído com os
seguintes elementos:
I- indicação do dispositivo legal aplicável;
II - autorização do ordenador de despesa;
III - consulta prévia da relação das empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do

Município;
IV - no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, neste Regulamento ou em
demais regulamentos específicos;
V - lista de verificação,quando houver sido aprovada pelo Município, devidamente atestada e assinada pelos responsáveis
pela condução do procedimento.
Art. 2o. São competentes para autorizar a inexigibilidade e a dispensa de licitação as autoridades máximas dos órgãos
e entidades públicas, admitida a delegação.
§ Io. Autoridade máxima na Administração Direta, o Secretário de Municipal de Administração Geral ou outras
autoridades com as mesmas prerrogativas; e nas entidades autárquicas e fundacionais, o Diretor-Geral, o Diretor-
presidente ou equivalente;
§ 2o. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no que couber, aos processos
de contratação direta.
Art. 3o. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não for possível estimar o valor
do objeto na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de
até 1(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idóneo.
Art. 4o. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando de sua
adesão, sítio oficial do município e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de
assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato.
§ Io. Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e
deverão ser publicados no prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.
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